PARECER N° 1020, DE  2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 161, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe equipara as más-formações congênitas fenda palatina e fissura labiopalatina às deficiências físicas, para efeitos jurídicos, no âmbito do Estado de São Paulo. 
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 33a a 37a Sessões Ordinárias, de 26/03 a 03/04/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto vem para nossa análise, a fim de receber parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1°, do Regimento Interno desta Casa.
Em primeiro plano, registramos que o artigo 24, XIV, da Constituição Federal pontua que, juntamente com a União, o Estado também tem competência para legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência. Imprescindível mencionar que, sendo a competência concorrente para dispor sobre a matéria sobredita, não pode o Estado contrariar normas gerais estabelecidas pela União sobre o mesmo assunto. No presente caso, não encontramos nenhuma oposição entre o presente projeto de lei e a Lei Federal n.º 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, regulamentada pelo Decreto n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999.

Objetivando aprimorar a redação, de maneira a expressar os intentos do autor, propomos a seguinte

EMENDA

I) Dê-se à Ementa do Projeto de Lei n.º 161 de 2013 a seguinte redação:

Equipara as más-formações congênitas Fenda Palatina e Fissura Labiopalatina às deficiências físicas no caso que especifica, para efeitos jurídicos, no Estado de São Paulo e dá outras providências

II) Dê ao Artigo 1º, do referido Projeto de Lei, a seguinte redação:

Artigo 1º - As más-formações congênitas Fenda Palatina e Fissura Labiopalatina ficam equiparadas às deficiências físicas, para efeitos jurídicos, no Estado de São Paulo nos termos desta lei. 

§ 1º - Ficam assegurados às pessoas com as más-formações congênitas de que trata o “caput” e que tenham problema de fala os mesmos direitos e garantias dos benefícios sociais das pessoas com deficiência física ou mental, previstos nos artigos 277 a 281 da Constituição do Estado e na legislação correlata.

§ 2º - A comprovação de que as más-formações congênitas citadas no “caput” são acompanhadas de problema de fala se dará mediante atestados médico e fonoaudiológico que atestem a presença dessa deficiência.
Não havendo mais modificações a sugerir, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 161, de 2013, com a emenda ora proposta.

a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  22/5/2013.

a) Maria Lúcia Amary  - Presidente
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